
Responsabilidades Gestoras no Último Ano de Mandato

Responsabilidades Orçamentárias e Fiscais

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

O Que é e Para Que Serve a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

Segundo princípios constante da Constituição Federal (art. 165, § 2º), a LDO compreenderá as metas e prioridades da administração

municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária

Anual (LOA) e disporá sobre as alterações na legislação tributária.

Juntamente com a remessa da LDO ao Poder Legislativo, deverá o Poder Executivo enviar àquela Casa relatório contendo as informações

necessárias ao cumprimento do que dispõe o art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que veda a inclusão, na LOA ou nas Leis que

autorizem abertura de créditos adicionais novos projetos, sem que estejam adequadamente atendidos os projetos já existentes no Município que

estejam em andamento, e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

ESSE RELATÓRIO DEVE MERECER AMPLA DIVULGAÇÃO.
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